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TABELA SUS (II)
Gilson Carvalho

Recebi alguns comentários sobre meu primeiro texto a respeito da Tabela SUS. Resolvi, para clarear, repetir alguns conceitos, como resumo executivo de minhas posições.

TABELA -  
HOUAISS 
1) Pequena tábua, quadro sistemático de consulta de dados onde se registram preços;
2) Lista de preços, catálogo de mercadorias sob controle governamental;
3) Agrupamento coerente de cálculos elaborados previamente.
4) Fixação de preço (tabelar).

CUSTOS: 
HOUAISS

Total de gastos com bens materiais (insumos, mão e obra, máquinas etc)  na elaboração de produtos.
CONSTRUÇÃO DE TABELAS DE PREÇOS:

Infalivelmente toda tabela começa a ser construída pelo valor dos insumos utilizados em determinados produtos. Podem ser usados vários pontos como norte de uma tabela: por insumos (inclui mão de obra); por produto final; por procedimento; por conjunto de procedimentos; ou globalmente (empreitada) só de mão de obra ou com insumos e mão de obra. Em qualquer ponto de corte que seja construída uma tabela, sempre será uma tabela.
FORMA DE PAGAMENTO DE BENS E SERVIÇOS:
O pagamento de bens e serviços basicamente pode se dar:

1) por produção unitária ( baseado em qualquer dos pontos da produção) o que pode levar a dois erros: a superprodução indevida de bens e serviços ou produção sem qualidade;

2) por produção global e que tem dois vieses entre os mais comuns: remuneração a menor o que significa exploração e injustiça; ou remuneração a maior o que pode levar o prestador a ter lucro sem matéria.
A LEGISLAÇÃO DO SUS NA RELAÇÃO SUS COM O PRIVADO:
“LEI 8080: 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do SUS, aprovados no Conselho Nacional de Saúde.

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do SUS deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados.

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do SUS, mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

§ 3° (Vetado).
§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no SUS.’
CONCLUSÃO LÓGICA:

DIANTE DESTES ENUNCIADOS OS DIRIGENTES DO SUS DEVEM , INEXORAVELMENTE, APLICAR A LEI DO “CCC: CUSTOS, CONTRATOS, CONTROLE”. ADMINISTRATIVAMENTE NÃO PODE HAVER JUSTIÇA NA RELAÇÃO PÚBLICO PRIVADO SE NÃO HOUVER NO SERVIÇO PÚBLICO TRÊS ÁREAS MUITO COMPETENTES E EFICIENTES :
ÁREA DE CUSTOS; 
ANALISAR O VALOR DE CUSTO PARA SE ESTABELECER A COMPRA DE BENS E SERVIÇOS JUSTA E MORAL.
ÁREA DE CONTRATOS:
ENTENDER RIGOROSAMENTE DE EDITAIS DE COMPRA DE BENS E SERVIÇOS, DE ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS COM AS CLÁUSULAS CLARAS DAS FORMAS DE CONTROLE E PUNIÇÃO.
ÁREA DE CONTROLE:
EFETIVO CONTROLE NAS TRÊS FASES DO PROCESSO: ANTES DO FATO ACONTECER; ENQUANTO O FATO ACONTECE; DEPOIS DO FATO ACONTECIDO.
HÁ UM DISCURSO EQUIVOCADO: “TABELA É PAGAR POR PROCEDIMENTOS, SE FOR GLOBALMENTE É CONTRATUALIZAÇÃO!!!"

TUDO É TABELA QUE DEVE PARTIR DE  CUSTOS. PODE TER COMO LINHA DE CORTE: INSUMOS, PRODUÇÃO , GRUPO DE PRODUÇÃO OU CONTRATO DE RISCO GLOBAL. CADA OPÇÃO DESTAS TEM RISCOS E VANTAGENS. UMAS MAIS PARA O VENDEDOR E OUTRAS MAIS PARA O COMPRADOR DE BENS E SERVIÇOS. SEMPRE É IMPRESCINDÍVEL TER: CUSTOS, CONTRATOS, CONTROLE.
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